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Há muitas décadas o Brasil vem desenvolvendo ações de combate ao Aedes aegypti, erradicando-o em 1958. Contudo, este mosquito foi reintroduzido no país em 1976 e daí em diante o trabalho para o seu controle têm sido inglório. Em 1996 criou-se o Programa de Erradicação de Aedes aegypti (PEAa) e paralelamente determinou-se a descentralização de parte das ações de controle para os estados e municípios. Ao longo do processo de implantação deste programa constatou-se a invibialidade técnica de erradicar o referido mosquito e, em 2002, este programa foi substituído pelo Programa Nacional de Controle da Dengue (PNCD), com os objetivos de reduzir: 1) a infestação do índice predial para menos de 1%; 2) a incidência da dengue; 3) a letalidade pela febre hemorrágica da dengue. As ações de campo foram repassadas para os municípios, cabendo aos estados e ao Ministério da Saúde a supervisão e assessoria técnica aos municípios. Contudo, até aqui as estratégias de controle têm sido claramente ineficazes, pois o número de casos da dengue tem crescido continuamente,desde a primeira epidemia em 1986. 
Mediante os fatos acima registrados, resolvemos avaliar o PNCD, entrevistando funcionários do Ministério da Saúde, da Secretaria de Saúde do Paraná e de Secretarias de Saúde de alguns municípios do Paraná, que vêm trabalhando no controle da Dengue desde o lançamento do PEAa.
Nos itens abaixo resumimos as respostas às questões (em anexo) que foram feitas aos entrevistados:

1) embora esta questão não tenha sido feita, alguns dos entrevistados afirmaram que para os gestores da saúde pública a Vigilância Entomológica não é prioritária para o controle da dengue;
2) a simples visita domiciliar periódica a cada 2 meses é uma maneira eficaz de controle da dengue, desde que realizada por profissionais capacitados para a identificação de focos e coleta de larvas, aplicação de larvicida e orientação dos moradores para evitar a disponibilidade de recipientes contendo água para evitar a formação de criadouros. Porém, o número de Agentes de Combate às Endemias contratados pelas prefeituras quase sempre é menor do que é preciso e o material educativo não educa ninguém. É gritante o despreparo dos agentes e isto acontece pelo fato deles serem contratados por apenas 2 anos e com uma remuneração pouquíssima atraente. O que resulta no desinteresse de aprender, executar as ações corretamente e permanecer como agentes (muitos deixam o trabalho antes de 3 meses), tornando inevitável a alta rotatividade destes funcionários. Além disso, em determinados períodos os agentes são remanejados para outras funções, como por exemplo, a inspeção de alimentos em supermercados. Nos dias de chuva os agentes não trabalham e acabam retornando para suas casas, mas estes dias poderiam ser úteis para a realização de palestras, aulas e principalmente treinamentos, pois via de regra os agentes recebem um treinamento muito precário quando iniciam a função e muitos deles “aprendem” as técnicas de trabalho com o colega que tem mais tempo na função. Isto explica a dificuldade destes agentes para identificar as larvas de Ae. aegypti, gerando informações equivocadas no que diz respeito ao índice de infestação predial. Como consequência, a visita domiciliar na maioria das vezes vira uma rotina pouco percebida pela população. Estes fatos, mais a falta de repasse de recursos financeiros, que fica evidente pela escassez de materiais básicos, desde um simples lápis até um equipamento um pouco mais sofisticado, como um microscópio. Além disto, à má aplicação, quando não o desvio, dos recursos financeiros destinados ao controle da dengue, têm contribuído para manter os altos índices de infestação de Ae. Aegypti; 

3) o vetor da dengue tem hábito intradomiciliar, daí a orientação para que a população mantenha as portas e janelas abertas durante a passagem do FUMACÊ, porém apenas uma pequena concentração de inseticida alcança o interior dos domicílios, com uma eficácia que não ultrapassa 30%. Além da baixa eficácia, a aplicação contínua de inseticidas acarreta prejuízos ambientais, causa problemas respiratórios na população e altera o fluxo gênico de Ae. aegypti, que se torna resistente aos produtos utilizados; 
4) em alguns municípios os agentes de saúde ainda coletam o lixo e os entulhos das casas, quando deveriam ser realizadas campanhas de conscientização da população para que a mesma se responsabilize pelo lixo gerado, embalando-o de forma adequada para ser coletado e evitar a formação de novos criadouros de Ae. Aegypti;
5) o controle da dengue não tem seguido os critérios definidos pelo PNCD, uma vez que algumas regionais de saúde ora os executam mensalmente e outras os realizam conforme as oscilações climáticas e quando há recursos financeiros. Em vários municípios o Levantamento de Índice Amostral (LIA), que deve ser realizado preferencialmente em janeiro, março, maio, julho, setembro e novembro, deixam de cumprir essa determinação e alguns realizam somente um ou dois ciclos anuais. 
6) fator relevante para o controle da dengue é a participação efetiva da população, cabendo às Regionais de Saúde promover a conscientização da população sobre os agravantes desta doença. Na campanha “O dia D”, os municípios realizam atividades de educação em saúde, nas escolas, empresas públicas e privadas, há carros de som nas vias públicas que alertam sobre a dengue, propagandas e entrega de panfletos. Contudo, estas ações não têm sensibilizado a população de forma eficaz e efetiva, talvez pela qualidade do material utilizado ou pela falta de capacitação dos responsáveis para promover uma boa divulgação da importância do controle do mosquito Ae. aegypti. Além disto, não há nenhuma valorização das investigações e das pesquisas como fontes importantes para a melhoria técnica e instrumental dos trabalhos de controle e, quem sabe, a erradicação de Ae. Aegypti;
7) é evidente que estamos muito longe do controle da dengue e não há como encobrir o risco de novas epidemias, que por sua vez está intimamente associado à descontinuidade das ações de controle da dengue, mesmo no período do ano em que o risco epidêmico é menor.

A Portaria 1.007 de 4 de maio de 2010 do Ministério da Saúde:  “define critérios para regulamentar a incorporação do Agente de Combate às Endemias - ACE, ou dos agentes que desempenham essas atividades, mas com outras denominações, na atenção primária à saúde para fortalecer as ações de vigilância em saúde junto às equipes de Saúde da Família”. As respostas dos entrevistados às questões deixam claro que esta portaria não tem sido cumprida, pois não há integração entre a Vigilância Epidemiológica, Estratégia da Saúde da Família e Vigilância Entomológica. É interessante ressaltar que essa falta de integração associada à demora na comunicação entre estes setores tem causado muito prejuízo para as ações de controle da dengue.
Segundo a RESOLUÇÃO Nº 437, DE 17 DE MARÇO DE 2011: “... as ações intersetoriais de saneamento básico (notadamente do acesso regular à água), a ocupação ordenada do espaço urbano e rural, a adequação do acondicionamento, coleta e destino do lixo e a manutenção e articulação das ações intersetoriais de controle dos vetores sejam prioritários no controle da dengue no Brasil e tratadas com prioridade no Plano Nacional de Saúde e PPA 2012/2015”. Além destas ações, as campanhas educativas e de conscientização da população devem ser realizadas de forma mais efetiva, contínua e convincente. A melhoria do salário e o treinamento contínuo das equipes de agentes são fatores importantíssimos para a valorização destes profissionais e o bom andamento das tarefas a serem executadas. As ações de controle da dengue devem ser elaboradas de acordo com as características de cada região, de forma integrada e principalmente com a colaboração dos agentes remanescentes mais experientes da extinta Fundação Nacional de Saúde. 
O PCND pretendia reduzir em 50% o número de casos de dengue de 2002 para 2003 e 25% em cada um dos anos subsequentes; o que reduziria em 91% o número de casos de 2002 a 2011. Entretanto, dados do Ministério da Saúde mostram que o número de casos de dengue registrados no Brasil, em 2002, girou em torno de 800 mil e de 2003 a 2010 foram registrados perto de 5 milhões de casos, com aproximadamente 300 mil internações. Se considerarmos que as notificações representam apenas 15% do total de casos é possível que o número real de casos tenha sido superior a 40% da população do Brasil, uma vez que a maioria das infecções pelos vírus da dengue é assintomática. A manutenção dos vírus da dengue não depende apenas dos grandes criadouros de Ae. aegyti, mas também do tamanho crítico de uma população que lhes garanta a sustentação. O número de casos está associado ao tamanho da população e não aos índices vetoriais, pois a maioria (56%) dos municípios tem apresentado índice vetorial abaixo do valor preconizado para o risco de epidemia.
Conclusão. Fica claro que os objetivos do Programa Nacional de Controle da Dengue não foram atingidos e jamais o serão enquanto a dengue ficar entre as prioridades dos governos federal, estaduais e municipais, apenas no discurso e nos belos projetos.
Adendo. O número de casos de dengue caiu 46,3% nas 30 primeiras semanas de 2009 em relação ao mesmo período de 2008. De 1º de janeiro a 1º de agosto deste ano, foram registradas 406.883 notificações em todo o Brasil, contra 758.051 no mesmo período em 2008. O que estimulou o ministro da Saúde, Dr. José Gomes Temporão, no lançamento da Campanha Nacional de Combate à Dengue 2009/2010, a enfatizar “a necessidade de continuidade das ações de enfrentamento da doença nos estados e municípios” e afirmar que “os resultados mostram que estamos no caminho certo. O combate não pode parar. A dengue é um problema de saúde pública relevante e toda a população deve estar mobilizada por meio de medidas de prevenção e controle da doença”.
Segundo a Campanha Nacional de Combate à Dengue 2009/2010, do Ministério da Saúde, as ações de prevenção e combate à dengue devem ser mantidas durante os períodos de baixa transmissão e reforçadas nas épocas de pico, para que o número de casos e óbitos não volte a aumentar. Serão veiculados quatro filmes de TV e cinco spots para incentivar a mobilização social, o combate aos criadouros do mosquito Aedes aegypti e os sintomas da doença. O combate e a prevenção à dengue estão entre as prioridades do governo federal, estados e municípios. Estão mantidos os recursos investidos nas ações de 2008/2009, incluindo a incorporação de R$ 128 milhões ao Teto Financeiro de Vigilância em Saúde (TFVS). O Teto Financeiro é um conjunto de recursos enviado pelo Ministério da Saúde para estados e municípios atuarem no controle de diversas doenças, como dengue, hanseníase e malária. Para 2009, o Teto Financeiro para todo o país será de R$ 1,02 bilhão. Além do Teto, houve investimento de R$ 55 milhões em compras diretas do Ministério da Saúde até outubro deste ano especificamente para combater a dengue, com ações como campanha publicitária, treinamento e capacitação, equipamentos e insumos, entre outras atividades.

O Ministério da Saúde tem estoque estratégico de medicamentos, inseticidas e equipamentos para combater a doença no Brasil. São 2,77 milhões de unidades de paracetamol (gotas e comprimidos), 2,03 milhões de frascos de soro fisiológico injetável e 562,7 mil envelopes de sais de reidratação oral que serão utilizados em situações epidêmicas. Essa medicação é essencial para a atenção ao paciente e será utilizada em situações epidêmicas em apoio aos estados e municípios. Há 250 mil litros de inseticidas e 3,5 toneladas de larvicidas que serão distribuídos ao longo das ações de controle vetorial. Também há 6,5 mil kits de diagnósticos, suficientes para a realização de 170 mil exames. Além disso, em caso de necessidade, o Ministério da Saúde poderá colocar à disposição uma reserva estratégica de 77 nebulizadores costais motorizados e 142 equipamentos de fumacê. 
Pelo que se lê acima nem o próprio Ministério da Saúde confia nas estratégias que vêm utilizando ao longo do tempo para o controle da dengue, pois em 2009 mantinha um estoque estratégico de medicamentos, inseticidas e equipamentos de nebulização para evitar surpresas desagradáveis. Mas convenhamos que uma reserva estratégica que conta com apenas 77 nebulizadores costais motorizados e 142 equipamentos de fumacê para um país da dimensão do Brasil é uma piada de mau gosto de quem diz que o combate e a prevenção à dengue estão entre as prioridades dos governos federal, estaduais e municipais. E o não se fala da inexistência de um estoque de no mínimo 5.000 profissionais técnicos (bem menos que os 26 mil indivíduos empoleirados em cargos comissionados só em nível federal) altamente especializados para controlar a proliferação de Ae. aegyti e diminuir o risco de vida que todos os brasileiros vem enfrentando todos os anos, desde 1986. Estamos indo na contramão do que vem sendo dito há pelo menos três décadas, ou seja, há uma carência critica de especialistas treinados para dar respostas efetivas ao ressurgimento de doenças que envolvem vetores. E se estamos no caminho certo, senhor ex-ministro Temporão, é preferível caminharmos pelo caminho incerto.
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Anexo

Questionário dirigido aos funcionários do Ministério da Saúde, da Secretaria de Saúde do Paraná e de Secretarias de Saúde de alguns municípios do Paraná
1) As medidas de educação de agentes de combate à dengue, treinamento e, reciclagem, têm atingido as metas preconizadas pelo PNCD?

2) a elaboração, produção e execução de material educativo, assessoria técnica e acompanhamento das ações educativas têm sido executadas pelos municípios?

3) Há incentivo para a participação ativa da população nos trabalhos de controle e combate ao Aedes aegypti?

4) O tratamento químico (FUMACÊ) tem sido eficaz para o controle de Aedes aegypti?

5) O FUMACÊ apresenta risco de intoxicação para o homem e os animais domésticos?

6) A coleta de lixo é feita regularmente? 

7) Os multirões de limpeza de quintais, principalmnte dos baldios, tem sido feita com qual periodicidade?  

8) Os municipios possuem agentes em número suficiente para a realização das visitas domiciliares.

8) As visitas domiciliares periódicas têm sido realizadas conforme preconiza o PNCD? 
9) Após a visita dos agentes fornecendo as informações aos moradores há avaliação da adesão das medidas propostas?
10) As ações de controle de combate à dengue são realizadas nos meses em que há maior risco de epidemia?

11) As secretarias estão estruturadas com equipamentos necessários para as ações de combate ao vetor, inclusive com veículos e computadores?

12) Sabendo que os funcionários designados especificamente ao combate de vetores são contratados em carater temporário (dois anos), isso afeta a qualidade dos serviços prestados por quê?

13) Os agentes exercem exclusivamente o trabalho de combate da dengue durante o ano inteiro?

14) Em dias de chuva, quais são as atividades programadas para os agentes, uma vez que as visitas domiciares deixam de ser realizadas?

15) Os agentes recebem treinamento permanente para o controle da dengue? Qual a frequencia destes treinamentos? Os treinamentos são eficazes?

16) Na sua concepção hà integração entre as vigilâncias entomólogica epidemiológica e a estratégia da saúde da família?
Opinião do professor da disciplina controle de vetores
Dengue no Brasil

Estamos próximos do inverno e não se fala mais neste assunto. Uma pausa para as autoridades e para a mídia porque ninguém é de ferro. O Aedes aegypti reapareceu em Salvador (Bahia) em 1972, no Rio de Janeiro em 1976 e daí em diante se espalhou pelo Brasil afora. A primeira epidemia da dengue ocorreu em Boa Vista (Roraima) em 1982, depois foi a vez do Rio de Janeiro em 1984 e o resto da história todo mundo já sabe. As tais autoridades dizem que tudo está sobre controle e estão fazendo tudo que precisa ser feito. Contudo, eles (os vírus e o danado do mosquito) continuam campeando soltos por aí, cada um disseminando o seu DNA e procurando a melhor forma de sobreviver aos ataques descoordenados do Homo sapiens, que não parece tão sábio quanto se imagina. Mais de 40 milhões de brasileiros já tiveram dengue, muitos dos quais morreram. E daqui a pouco, quando passar o inverno, para as autoridades vem o inferno de ter que explicar o inexplicável desdém que têm pela saúde pública. Aliás, é o mesmo que têm pela educação. Vamos todos ver novamente o filme já bem gasto de epidemia da dengue aqui e acolá, a mídia em polvorosa, as filas nos postos de saúde (êta nominho esdrúxulo), os hospitais sem vagas, a tristeza de famílias pela morte de um familiar, a nossa torcida para que não nos atinja e nem aos nossos filhos, o ministério da saúde insistindo em aplicar um método de controle falido, os estados assistindo tudo e também insistindo em usar o método falido, a maioria dos municípios sem saber o que fazer e vai por aí adiante. Ninguém questiona nada, pois todos têm de cuidar primeiramente dos interesses próprios e sempre é melhor fazer de conta que tudo vai mudar para ficar do mesmo jeito. Esta tem sido a política dos governos democráticos do Brasil. Se gasta muito dinheiro, entra ano sai ano e nada muda. Até as moscas que sobrevoam o pote de mel são as mesmas. Até quando as autoridades desse Brasil vão manter essa vergonha? São quase três décadas de epidemias da dengue e ainda não há um plano decente para segurar essa barra. Até quando as autoridades do ministério da saúde, das secretarias de saúde de estados e municípios vão manter essa história triste e mal contada? O que que há minha gente? Será que perdemos a capacidade de refletir e mudar o rumo dessa história ou vamos ter de ressuscitar o Oswaldo Cruz, Carlos Chagas, Emílio Ribas e outros sanitaristas de grande porte para nos dar algumas explicações de como lidar com essa coisa chamada dengue? E que tal se deixarmos esse olhar linear de encarar a saúde pública. A linearidade não combina com a vida. Até as próximas epidemias.

Apucarana, 7 de junho de 2011

Ueslei Teodoro

uteodoro2011@hotmail.com

